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Inicialmente, observo que o arquivamento do Processo nº 0600076-09.2026.6.09.0000 decorreu

exclusivamente de inconsistência operacional relacionada ao Sistema de Prestação de Contas

Anuais (SPCA), tendo sido determinada a continuidade da análise nestes autos, onde

permaneceram regularmente vinculados os dados e documentos necessários ao exame técnico.

No mérito, verifica-se que a Coordenadoria de Exame de Contas Eleitorais e Partidárias concluiu

pela inexistência de recebimento de recursos provenientes do Fundo Partidário, de recursos de

origem não identificada ou de fontes vedadas.

Constatou-se, ainda, que não houve movimentação financeira nas contas bancárias identificadas

em nome da agremiação durante o exercício financeiro de 2023, circunstância corroborada pelos

extratos apresentados e pelas informações encaminhadas pela instituição financeira.

É certo que a unidade técnica registrou a ausência do parecer da comissão executiva ou do

conselho fiscal, documento exigido pela regulamentação de regência. Todavia, a falha possui

caráter meramente formal e não impede a verificação da regularidade material das contas

apresentadas para fins de regularização.

Com efeito, a análise técnica demonstrou inexistirem irregularidades relacionadas ao recebimento

ou à aplicação de recursos públicos, bem como não foram identificados recursos oriundos de

fontes vedadas ou de origem não identificada.

Nessas circunstâncias, a ausência de documento formal isolado não possui relevância suficiente

para obstar a regularização pretendida, sobretudo quando inexistente movimentação financeira e

ausentes elementos indicativos de qualquer irregularidade material.

A propósito, o Ministério Público Eleitoral também concluiu pelo deferimento do pedido, com

ressalvas, reconhecendo que as falhas remanescentes não comprometem a confiabilidade da

prestação apresentada.

Diante desse contexto, não havendo valores a recolher ao erário, recursos de fontes vedadas,

recursos de origem não identificada ou outras irregularidades graves, mostra-se cabível o

deferimento do requerimento.

Ante o exposto, DEFIRO o pedido formulado pelo PARTIDO VERDE - PV - DIRETÓRIO

ESTADUAL DE GOIÁS para regularizar sua situação de inadimplência relativa à prestação de

contas anual do exercício financeiro de 2023, nos termos do art. 58 da Resolução TSE nº 23.604

/2019.

É como voto.

ATOS DO TRIBUNAL PLENO

RESOLUÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 452/2026

PUBLICAÇÃO EM : 22/06/2026

Resolução Nº 452/2026

Dispõe sobre o procedimento de formação de lista sêxtupla destinada ao preenchimento de vaga

de Desembargador(a) Eleitoral, da classe dos(as) advogados(as), no Tribunal Regional Eleitoral de

Goiás.

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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Art. 1º Esta Resolução disciplina o processo de formação da lista sêxtupla de advogados(as) para

vaga de Desembargador(a) Eleitoral Titular ou Substituto(a) neste Tribunal, atendendo

recomendação contida no Acórdão TSE nº 0600613-88.2025.6.00.0000, de 25/11/2025.

Art. 2º A lista será composta por 6 (seis) nomes de advogados(as) regularmente inscritos(as) na

Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Goiás, observando-se os seguintes critérios:

I - os(as) candidatos(as) devem ter notável saber jurídico e reputação ilibada.

II - estar em dia com as obrigações eleitorais e da OAB.

III - não ter sido condenado(a) por crime doloso, com pena privativa de liberdade.

§ 1° Os requisitos serão aferidos pela Secretaria Judiciária mediante a apresentação da seguinte

documentação:

a) certidão atualizada da Seção da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) em que o(a) advogado

(a) estiver inscrito(a), com indicação da data de inscrição definitiva, da ocorrência de sanção

disciplinar e do histórico de impedimento e licenças, se existentes;

b) documentos comprobatórios do exercício de 10 (dez) anos da advocacia;

c) certidão atualizada das Justiças Federal, Eleitoral (quitação, crimes eleitorais e filiação

partidária) e Estadual ou do Distrito Federal;

d) declaração de que preenche os requisitos de indicação para compor a lista sêxtupla, em

observância às disposições previstas na Resolução TSE nº 23.517/2017; e

e) currículo profissional e acadêmico.

§ 2° As certidões de que trata a alínea do §1° devem ser emitidas pelos órgãos de distribuiçãoc

dos juízos de primeira instância com jurisdição sobre o domicílio do(a) inscrito(a) e, na hipótese de

existência de certidão positiva, deverá o(a) candidato(a) apresentar certidão circunstanciada do

processo em que for parte, sendo facultada a apresentação conjunta de esclarecimentos.

§ 3° Será dispensada a comprovação do efetivo exercício da advocacia aos(às) advogados(as)

que tiveram seus nomes deferidos pelo Plenário do Tribunal Superior Eleitoral em listas tríplices

anteriores, ainda que não tenham sido escolhidos para compor o TRE.

§ 4° Os(as) inscritos(as) que tiverem validado o tempo de efetivo exercício da advocacia, ficarão

dispensados(as) da comprovação nas listas subsequentes.

Art. 3º As atividades para a formação da lista sêxtupla e posterior envio ao Tribunal de Justiça de

Goiás deverão observar a seguinte ordem:

I - Confecção do Edital de Convocação: a Secretaria Judiciária elaborará minuta de edital a ser

analisada e assinada pela Presidência.

II - Publicação do Edital de Convocação: a Secretaria Judiciária publicará o Edital de Convocação,

que terá o prazo de 10 (dez) dias.

III - Período de Inscrição dos Candidatos: os(as) interessados(as) deverão apresentar a

documentação exigida para sua inscrição.

IV - Análise das Inscrições: a Secretaria Judiciária realizará a análise dos documentos

apresentados.

V - Escolha dos Candidatos: o Tribunal Regional Eleitoral de Goiás realizará a votação para a

escolha dos 6 (seis) candidatos que comporão a lista sêxtupla.

VI - Envio da Lista ao TJ-GO: será encaminhado ofício ao Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,

informando a lista sêxtupla para as providências necessárias.

§ 1º O edital a que se refere o inciso II deverá ser amplamente divulgado em meios de

comunicação da OAB-GO e do TRE-GO.

§ 2º O edital preverá a qual gênero deverá ser destinada a vaga, considerando a composição atual

da Corte Eleitoral e a necessidade de se atuar em conformidade com a política nacional de

paridade de gênero no Poder Judiciário.
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§ 3º Caso a Secretaria Judiciária note ausência de algum documento na etapa de análise das

inscrições, poderá notificar, de ofício, o(a) interessado(a) para sanar a ocorrência, no prazo de 3

(três) dias.

§ 4º Candidatos(as) que não atendam aos requisitos legais serão excluídos do processo de

escolha, pela Presidência.

§ 5º As etapas previstas nos incisos I, II, III, IV e V deverão acontecer com antecedência suficiente,

a fim de que o envio da lista sêxtupla ao Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, comunicando o

fim do biênio de Desembargador(a) Eleitoral ou Substituto(a), observe o prazo regimental;

§ 6º A Coodenadoria de Sessões Plenárias (COSEP) ficará responsável pela execução e apoio às

atividades afetas à Secretaria Judiciária dispostas neste artigo, emitindo parecer acerca dos

requisitos dispostos nesta resolução.

Art. 4º Se o número de candidatos(as) habilitados(as) não atingir o mínimo de 6 (seis) advogados

(as), o Tribunal oficiará imediatamente a OAB-GO para a indicação de novos nomes ou

substituições necessárias.

CAPÍTULO II - DA VOTAÇÃO POR SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 5º A escolha será realizada de forma secreta, por meio de sistema de votação parametrizada

da urna eletrônica.

Art. 6º Cada Desembargador(a) Eleitoral votará em até 6 (seis) nomes constantes da lista

eletrônica de candidatos(as) habilitados(as).

Art. 7º Serão considerados eleitos para compor a lista sêxtupla os(as) candidatos(as) que

obtiverem maioria absoluta de votos.

§ 1º Não alcançada a maioria absoluta, realizar-se-ão novos escrutínios pelo sistema eletrônico até

o preenchimento de todas as vagas.

§ 2º Concorrerão no escrutínio seguinte os candidatos remanescentes mais votados.

CAPÍTULO III - DA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE

Art. 8º A ordem de precedência na lista sêxtupla oficial será definida pelo número decrescente de

votos obtidos por cada candidato(a) no Plenário, gerada automaticamente pelo sistema após o

encerramento da votação.

Art. 9º Em caso de empate na votação, os critérios de desempate seguirão a seguinte ordem:

I - idade mais elevada;

II - maior tempo de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil.

CAPÍTULO IV - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. Homologado o resultado pelo Plenário, a lista sêxtupla ordenada será encaminhada ao

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, em atenção ao quanto deliberado pela Corte Especial do

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás e à recomendação contida no Acórdão TSE nº 0600613-

88.2025.6.00.0000, de 25/11/2025.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, Sala de Sessões, aos 17 (dezessete) dias do mês de junho

de 2026.

Desembargadora ELIZABETH MARIA DA SILVA

Presidente do TRE-GO
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